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 MUNICÍPIO DE ALENQUER

Aviso (extrato) n.º 9926/2012
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 1 

de março de 2012, foi concedida licença sem remuneração pelo período 
de um ano ao assistente técnico, Ricardo Martins da Costa, com início 
em 30 de junho de 2012, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 234.º 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

28 de junho de 2012. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel da 
Cunha Mendes Riso.

306228896 

 Edital n.º 660/2012
Jorge Manuel da Cunha Mendes Riso, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Alenquer, torno público que:
Considerando as disposições constantes no Decreto -Lei n.º 194/2009, 

de 20/08 e a deliberação tomada por esta Câmara Municipal em 21 
de novembro do ano findo, que aprovou o projeto de Regulamento 
Geral de Águas de Abastecimento e Águas Residuais do Município 
de Alenquer;

Considerando que, posteriormente, o citado projeto foi submetido a 
consulta pública através do Edital n.º 1284/2011, publicado na 2.ª série 
do Diário da República, de 27 de dezembro findo;

Considerando que durante o período de consulta pública a entidade 
reguladora emitiu parecer sobre o projeto de regulamento de serviço;

Considerando que o referido parecer se afigura pertinente, procedeu -se 
à revisão global do Projeto de Regulamento Geral de Águas de Abaste-
cimento e Águas Residuais do Município de Alenquer, tendo por base 
os nossos modelos provisórios de regulamento de serviço;

Nestes termos, mais torno público que, esta Câmara Municipal na sua 
reunião ordinária realizada em 2 de julho corrente, deliberou, aprovar 
novo Projeto de Regulamento Geral de Águas de Abastecimento e Águas 
Residuais do Município de Alenquer.

Assim, nos termos do n.º 3 do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009 
de 20 de agosto, e do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo submeto -o à apreciação pública para recolha de sugestões, pelo 
prazo de 30 dias contados a partir da data da publicação do presente 
Edital na 2.ª série do Diário da República. No âmbito da apreciação 
pública, os interessados poderão apresentar sugestões, por escrito, a esta 
Câmara Municipal, não sendo consideradas as que forem entregues fora 
do prazo acima estabelecido.

Para constar se publica este Edital e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares do costume.

E eu, Marta Teixeira da Silva, técnica superior da Divisão Adminis-
trativa, o subscrevi.

12 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel da 
Cunha Mendes Riso.

Projeto de regulamento geral de águas de abastecimento
e águas residuais do município de Alenquer

Preâmbulo
No âmbito das suas atribuições e competências, o Município de Alen-

quer concedeu a exploração e gestão dos serviços públicos de distribuição 
de água e de drenagem de águas residuais à sociedade AdA — Águas de 
Alenquer, S. A., ao abrigo do contrato de concessão celebrado em 17 de 
novembro de 2003, aditado em 12 de março de 2008 e posteriormente em 
16 de novembro de 2011, sendo este último derivado da entrada em vigor 
da Lei n.º 12/2008, de 26 de fevereiro e do Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto, bem como da publicação da Recomendação IRAR 
n.º 01/2009, de 28 de agosto (Recomendação Tarifária).

A Lei n.º 12/2008, de 26 de fevereiro e o Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto vieram igualmente revelar a necessidade de proceder 
à elaboração de um novo regulamento municipal do serviço de abas-
tecimento de água e de drenagem de águas residuais, de acordo com o 
enquadramento normativo estabelecido naqueles diplomas legais.

Assim, nos termos do artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa e no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 53.º conjugada com a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e nos termos do n.º 2 do artigo 80.º do 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto; do Decreto Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de agosto; da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, sempre 
com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de 
julho, na redação que lhe foi introduzida pela Lei n.º 12/2008, de 26 de 
fevereiro e, ainda ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 306/2007, de 

27 de agosto, é elaborado o presente Projeto de Regulamento Geral de 
Águas de Abastecimento e Águas Residuais do Município de Alenquer, 
com vista à sua apreciação pública, nos termos do n.º 3 do artigo 62.º do 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, conjugado com o artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, da Lei n.º 2/2007, de 15 de 
janeiro, com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 26 
de julho e, ainda, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 306/2007, de 
27 de agosto, do Decreto -Lei n.º 226 -A/2006, de 31 de maio.

Artigo 2.º
Objeto

1 — O presente Regulamento contem as regras de prestação do serviço 
de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais no Município 
de Alenquer de acordo com a legislação em vigor e destina -se a estabe-
lecer as obrigações e os direitos da Entidade Gestora e dos Utilizadores 
subjacentes às relações de prestação e utilização dos Serviços, de acordo 
com os Níveis de Serviço previstos no anexo IV.

2 — Define também as condições e modalidades a que estarão sujei-
tas as rejeições de águas residuais domésticas na rede de drenagem de 
águas residuais do Município com o objetivo de garantir a segurança e 
proteger a saúde pública.

3 — As condições de rejeição de todos os efluentes líquidos, tais 
como águas residuais não equiparadas a domésticas, resíduos de hidro-
carbonetos, gorduras ou matérias provenientes de fossas, também estão 
contempladas no presente Regulamento.

4 — As condições do presente Regulamento não prejudicam o cum-
primento da legislação e regulamentação em vigor e são cumulativas 
com as condições do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, 
que aprovou o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de 
Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica -se a todos os Utilizadores do 
Sistema de Abastecimento de Água e do Sistema de Drenagem de Águas 
Residuais Domésticas na área do Município de Alenquer, objeto de 
Concessão, e a todo o perímetro territorial da Concessão (ainda que 
atuando na qualidade de promotores de obras públicas e particulares, 
e seus agentes, nomeadamente empreiteiros, industriais de construção 
civil e prestadores de serviço).

2 — A Entidade Gestora obriga -se a aceitar como Utilizador qualquer 
pessoa singular ou coletiva pública ou privada que o solicite e que se 
encontre nas condições previstas no presente Regulamento, desde que 
i) o limite da propriedade sobre o qual recai o pedido se encontre a uma 
distância inferior ou igual a 20 m dos Sistemas; ii) os consumos ou as 
descargas previstos não ponham em risco o normal abastecimento de 
água ou a drenagem e o tratamento de águas residuais urbanas aos Uti-
lizadores existentes e a construir nos termos do Plano de Investimentos; 
e iii) se mostre assegurado o pagamento dos encargos decorrentes da 
ligação à rede pública existente.

3 — Caso o local não seja servido pelos Sistemas, a aceitação do Uti-
lizador dependerá, ainda, do deferimento do pedido de licenciamento.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — O abastecimento de água potável e a drenagem de águas resi-
duais no Município de Alenquer obedecerá ao disposto no Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, e no Decreto Regulamentar n.º 23/95, 
de 23 de agosto.

2 — Em tudo quanto omisso, tanto nos diplomas citados no número 
anterior como no presente Regulamento, respeitar -se -ão as disposições 
legais e regulamentares em vigor, em particular em matéria de qualidade 
de água e de defesa dos direitos dos utilizadores.




